
4. Quarto fundamento, relativo a erros manifestos de aprecia­
ção quanto i) ao objeto da venda, ii) ao preço da trans­
missão, iii) ao momento em que a transmissão teve lugar, 
iv) ao grau de independência dos novos proprietários e 
acionistas e v) à lógica económica da operação. 

5. Quinto fundamento, relativo à falta de base legal, na medida 
em que a decisão foi tomada sem uma verificação de que a 
cessão dos ativos foi feita pelo valor do mercado e sem um 
estudo das consequências que decorrem pelo facto de o 
adquirente pertencer ao mesmo grupo que prestou os auxí­
lios ilegais. 

( 1 ) Auxílio de Estado n o SA.34547 (2012/N) — França, objeto de uma 
comunicação no Jornal Oficial da União Europeia (JO 2012, C 305, 
p. 5). 

Recurso interposto em 9 de janeiro de 2013 — 
Communicaid Group/Comissão 

(Processo T-4/13) 

(2013/C 71/37) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Communicaid Group Ltd (Londres, Reino Unido) (re­
presentantes: C. Brenna, Solicitor, F. Randolph, QC e M. Gray, 
Barrister) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular cada uma das decisões da Comissão Europeia de 30 
de outubro de 2012 relativas aos lotes 1, 2, 3, 7, 8, e 9 no 
âmbito do concurso HR/R.3/PR/2012/002 relativo a contra­
tos-quadro (múltiplos) de prestação de serviços de formação 
linguística para pessoal das instituições, órgãos e agências da 
União Europeia em Bruxelas (JO 2012, S 45 72734), quer 
parcialmente, na medida em que classificam a CLL-Allingua 
em primeiro lugar, quer na íntegra; e 

— Condenar a recorrida nas despesas do processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca três fundamentos. 

1. Primeiro fundamento, relativo a uma violação por parte da 
Comissão dos princípios da transparência, da não-discrimi­

nação, da igualdade de tratamento e do artigo 94. o do Re­
gulamento Financeiro ( 1 ) ao não excluir a CLL-Allingua do 
concurso, uma vez que esta foi assistida por um dos seus 
empregados que tinha trabalhado na unidade da Comissão 
em causa e num comité de avaliação de um concurso muito 
semelhante, no qual tanto a Comissão como a CLL-Allingua 
tinham participado, bem como durante as etapas preparató­
rias do concurso, violando assim o seu dever de lealdade à 
UE e proporcionando à CLL-Alllingua um vantagem injusta 
sobre a Communicaid. 

2. Segundo fundamento, relativo a uma a uma violação por 
parte da Comissão dos princípios da transparência, da não- 
-discriminação e da igualdade de tratamento e a um erro na 
sua interpretação do ponto III, 2.2) do anúncio de concurso 
(JO 2012, S 45-72734), ao determinar que a CLL-Allingua 
tinha a capacidade económica e financeira para executar o 
contrato uma vez, que essa conclusão não se baseava em 
elementos de prova suficientes e que a Comissão devia por 
isso ter considerado que a CLL-Allingua não preenchia juri­
dicamente essa condição prévia. 

3. Terceiro fundamento relativo a vários erros manifestos de 
apreciação cometidos a respeito de cada um dos quatro 
critérios de avaliação, na medida em que o comité de ava­
liação apreciou constantemente as propostas por referência a 
subcritérios não anunciados à partida, atribuiu classificações 
incoerentes que resultaram numa pontuação mais baixa da 
recorrente e mais alta da CLL-Allingua nas avaliações técni­
cas e não forneceu fundamentos pertinentes em apoio da 
sua apreciação. 

( 1 ) Regulamento (CE, Euratom) N. o 1605/2002 do Conselho, de 25 de 
junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável ao 
orçamento geral das Comunidades Europeias (JO 2002 L 248, p. 1) 

Recurso interposto em 8 de janeiro de 2013 — NICO/ 
Conselho 

(Processo T-6/13) 

(2013/C 71/38) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Naftiran Intertrade Co. (NICO) Sàrl (Pully, Suiça) (re­
presentantes: J. Grayston, Solicitor, G. Pandey, P. Gjørtler, D. 
Rovetta, D. Sellers e N. Pilkington, lawyers) 

Recorrido: Conselho da União Europeia
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Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular a Decisão 2012/635/PESC, do Conselho, de 15 de 
outubro de 2012, que altera a Decisão 2010/413/PESC, que 
impõe medidas restritivas contra o Irão ( 1 ), e o Regulamento 
de Execução (UE) n. o 945/2012 do Conselho, de 15 de 
outubro de 2012, que dá execução ao Regulamento (UE) 
n. o 267/2012, que impõe medidas restritivas contra o 
Irão ( 2 ), na medida em que os atos controvertidos incluem 
a recorrente na lista de pessoas e entidades sujeitas a medi­
das restritivas; e 

— condenar o Conselho no pagamento das despesas do pre­
sente processo. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca cinco fundamentos de recurso, relativos à 
violação de um requisito processual essencial, bem como à 
violação dos Tratados e das regras jurídicas relativas à sua apli­
cação: violação do direito a ser ouvido, fundamentação insufi­
ciente, violação dos direitos de defesa, erro manifesto de apre­
ciação e violação do direito fundamental de propriedade. 

A recorrente entende que o Conselho não promoveu a sua 
audição sem que houvesse indicações em contrário que o justi­
ficassem, em especial no que respeita à oneração dos seus atuais 
vínculos contratuais. Além disso, a recorrente alega que o Con­
selho não apresentou uma fundamentação suficiente, o que foi 
confirmado pelo mesmo à recorrente, uma vez que não deu 
resposta a pedidos de acesso a documentos. A recorrente alega 
que, com estas omissões, o Conselho violou o seu direito de 
defesa, pois negou-lhe a possibilidade de impugnar efetivamente 
as conclusões do Conselho, uma vez que estas conclusões não 
lhe foram divulgadas. Ao contrário do que o Conselho alegou, a 
recorrente sublinha que não é uma filial da NICO Ltd, uma vez 
que esta empresa já não existe em Jersey, e, em qualquer caso, o 
Conselho não justificou por que razão, mesmo que se tratasse 
de uma filial, isso implicaria uma vantagem económica para o 
Estado Iraniano contrária ao objetivo da decisão e do regula­
mento controvertidos. Por último, a recorrente considera que ao 
onerar os direitos de propriedade e os atuais vínculos contra­
tuais da recorrente, o Conselho violou o direito fundamental de 
propriedade, uma vez que adotou medidas cuja proporcionali­
dade não pode ser avaliada. 

( 1 ) JO L 282 de 16.10.2012, p. 58 
( 2 ) JO L 282 de 16.10.2012, p. 16 

Recurso interposto em 4 de janeiro de 2013 — ClientEarth 
e o./Comissão 

(Processo T-8/13) 

(2013/C 71/39) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: ClientEarth (Londres, Reino Unido), Générations fu­
tures (Ons-en-Bray, França), e Pesticide Action Network Europe 
(PAN Europe) (Bruxelas, Bélgica) (representante: A. van den Bie­
sen, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

As recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão da Comissão Europeia de 26 de outubro 
2012 [Ares(2012)1271350]; 

— Condenar a Comissão a pagar às recorrentes um montante a 
fixar pelo Tribunal Geral a título de reparação do dano 
moral por elas sofrido; 

— Condenar a Comissão nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

As recorrentes pretendiam utilizar os direitos que lhes foram 
conferidos pelo Regulamento relativo à aplicação da Convenção 
de Aarhus [Regulamento (CE) n. o 1367/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 6 de setembro de 2006 ( 1 ). Com 
base neste regulamento, as recorrentes apresentaram um pedido 
de reexame interno do Regulamento de Execução (UE) n. o 
582/2012 da Comissão, de 2 de julho de 2012, ( 2 ) que aprova 
a substância ativa bifentrina, em conformidade com o Regula­
mento (CE) n. o 1107/2009 ( 3 ). No seu pedido, as recorrentes 
fizeram referência à jurisprudência do Tribunal Geral que deu 
resolução a uma questão importante respeitante ao regulamento 
em causa (acórdãos do Tribunal Geral de 14 de junho de 2012, 
Stichting Natuur en Milieu e Pesticide Action Network Europe/ 
/Comissão, T-338/08, ainda não publicado na Coletânea, e Ve­
reniging Milieudefensie e Stichting Stop Luchtverontreiniging 
Utrecht/Comissão, T-396/09, ainda não publicado na Coletâ­
nea). No entanto, a Comissão, por meio da decisão de 26 de 
outubro de 2012 impugnada no âmbito do presente recurso, 
decidiu declarar inadmissível o pedido de reexame interno não 
obstante as decisões anteriores da Comissão que conduziram 
aos dois acórdãos de 14 de junho de 2012, que eram inteira­
mente semelhantes à decisão tomada no presente processo, 
terem sido anuladas pelo Tribunal Geral dado que este declarou 
que o Regulamento Aarhus era parcialmente ilegal porque vio­
lava os termos da Convenção de Aarhus ( 4 ). A União Europeia é 
parte nesta Convenção, tal como todos os Estados-Membros da 
UE. 

Em apoio dos seus recursos, as recorrentes invocam dois fun­
damentos.
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